Terceiro Mundo deve US$ 7,3 bi ao Pais
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“0O Brasil é um credor compla-
cente”. Esta defini¢do feita por um
categorizado diplomata do Itama-
raty retrata com exatiddo a postu-
ra de um “Brasil-credor” pouco co-
nhecido, dono da maior divida ex-
terna dentre todos os paises do Ter-
ceiro Mundo e ao mesmo tempo
credor de mais de 50 paises que lhe
devem cerca de 7,3 bilhdes de déla-
res. A definicdo ajuda também a
entender a idéia lancada em Punta
del Este pelo presidente José Sar-
ney, que quer facilitar o pagamen-
to e até mesmo cancelar parte da
divida de 3 bilhées de doélares que
os paises latino-americanos tém
com o Brasil. A proposta faria par-
te de um programa destinado a au-
mentar as possibilidades de comér-
cio regional e também dar aos pai-
ses ricos “um exemplo concreto da
disposicdo da América Latina de
dar tratamento politico a questao
da divida”.

Segundo dados fornecidos pelo
Banco Central, em 31 de dezembro
do ano passado o Brasil tinha nada
menos que 7,3 bilhdes de dblares
para receber de paises da América
Latina, Caribe, Africa, Oriente
Médio e Europa Oriental, divida
gerada pela concessdo de créditos
para a exportacdo de bens e
Servigos.

Enquanto na condi¢do de deve-
dor o Brasil tradiconalmente en-
frenta sérias dificuldades no dialo-
go com seus credores industrializa-
dos, como credor o Brasil pauta sua
conduta por uma compreensiao e
flexibiidade que certamente muito
apreciaria encontrar nas nagdes ri-
cas. Este ano, representantes do
governo brasileiro renegociaram
as dividas da Nicaragua, Bolivia,
Costa Rica e Suriname, dentre ou-
tros paises. Todos eles manifesta-
ram sua satisfa¢do ante as condi-
¢6es de rolagem dos débitos ofereci-
dos pelo governo brasileiro. Apesar
disso, ainda é grande o universo
dos paises devedores do Brasil que
nem sequer iniciaram as consultas
preliminares do sempre demorado
processo de reescalonamento.

Nada menos que 50 nagées in-
tegram a lista dos paises que, nas
mais diferentes latitudes, recebe-
ram linhas de crédito fornecidas
pelo governo brasileiro. Desse uni-
verso fazem parte a Polonia (que
deve ao Brasil mais de 2 bilhées de

délares transformados nas triste-
mente célebres ‘“polonetas”, papéis
de nenhum valor no mercado fi-
nanceiro internacional, a Africa do
Sul (que com uma divida de 100
mil délares, segundo o Banco Cen-
tral, é o pais que menos deve ao
Brasil), Paraguai, Bolivia, Peru,
Uruguai, Panamd, Equador, El
Salvador, Argentina, México, Co-
16mbia, Nicaragua, Bermudas, Ve-
nezuela, Suriname, Honduras,
Guiana, Antigua, Reptiblica Domi-
nicana, Jamaica, Guatemala, Re-
publica Democratica Alema, Hun-
gria, Angola, Mogambique, Congo,
Tanzania, Zimbéabue, Nigéria, To-
0, Zambia, Mauritania, Gabdo,
osta do Marfim, Gana, Guiné,
Guiné-Bissau, Cabo Verde, Niger,
Senegal, Camardges, Iraque, Egito,
Argélia, Tunisia, Turquia e Sudéo.
Terceiro-mundismo
De acordo com uma fonte do
Itamaraty, o perfil desse Brasil-
credor estd intimamente associadc
a politica externa implantada pelo
Pais nos ultimos governos, espe-
cialmente a partir do general Er-
nesto Geisel. Segundo o diplomata,
“de 14 para ca é mais que notéria a
disposig¢do de privilegiar o relacio-
namento com os paises do Terceiro
Mundo e um dos instrumentos vi-
tais nesse esforco de aproximacéo
tém sido os financiamentos coloca-
dos pela Cacex a disposi¢ao de pai-
ses africanos, latino-americanos e
de outros continentes para a aqui-
si¢do de bens e servigos brasileiros.
Noés precisamos do Terceiro Mundo
e devemos criar formulas capazes
de normalizar a situacdo. Isso sera
possivel desde que procuremos ge-
rar solugdes de cooperagdo comer-
cial e econdmica para a reconver-
sdo desses papéis”.
Flexibilidade
Ao renegociar o pagamento
desses créditos, o Brasil tem reve-
lado uma complacéncia e flexibili-
dade gue raramente encontrou jun-
to aos seus credores. Assim, na
busca de solugdo para o problema,
o governo brasileiro estuda formu-
las que vao da busca de aval do
BID para as dividas contraidas pe-
los paises latino-americanos no
ambito dos mecanismos de créditos
reciprocos, a operagdes de contra-
comércio. Igualmente admite-se
adotar o método empregado pelo
México no reescalonamento da di-
vida da Costa Rica. Através dele, a
Costa Rica, ao invés de pagar seus

débitos em délares, estd compran-
do papéis do México no mercado se-
cundario e os repassa aos mexica-
nos com valor nominal.

Para diplomatas do Itamaraty,
“talvez ndo seja exagerado dizer
que o Brasil mostrou uma certa
prodigalidade tanto na concessdo
dos créditos quanto na negociagdo
dos pagamentos, mas o que o pais
tem procurado nos contatos visan-
do ao reescalonamento dessas divi-
das é fazer com que nossos devedo-
res aceitem as regras que Somos
forcados a aceitar quando negocia-
mos com nossos credores. Nés néo
estamos dando nenhum subsidio a
ninguém. Nossa taxa de juros equi-
vale sempre aos nossos custos de
captagdo do dinheiro no mercado
internacional, mais um pequeno
spread’’

Nos tltimos anos, o Brasil re-
negociou as dividas da Republica
Dominicana, Uruguai, Bolivia, Pe-
ru, Mauritdnia, Zambia, Congo,
Tanzéania e Nigéria, dentre outros,
através do Clube de Paris ou de go-

verno a governo. Angola, por
exemplo, que ja deve ao Brasil
mais de 700 milhées de délares, ob-
teve do governo brasileiro, em ju-
1ho tltimo, novos créditos no valor
de 235 milhges de délares, 75 mi-

-1hdes para a importagdo de bens de

consumo, 100 milhées para a con-
clusdo de primeira fase da usina
hidrelétrica de Capanda, e 60 mi-
hoes de délares para a aquisi¢do de
bens de capital. A divida reescalo-
nada abrange parte dos débitos de
médio e longo prazos que venceram
em 1987 e que vencerdo até o final
deste ano, num total de 63 milhdes
de dolares. Os débitos de 1987 se-
rdo pagos em seis anos, com trés de
caréncia, enquanto a divida deste
ano foi reescalonada em nove anos,
com seis de caréncia.

As bases da negociacéo acerta-
da com Angola — que em sua es-
séncia sdo bastante parecidas com
as condigoes oferecidas pelo gover-
no brasileiro a varios outros paises
dos quais é credor — deixam claro o
forte componente politico que teve

peso importante nos termos do
acordo assinado. Isso é atestado
também pelo comunicado conjunto
firmado ao final da rodada de nego-
ciacdes, segundo o qual “o contrato
de reestruturacdo da divida evi-
dencia o interesse brasileiro em
apoiar Angola nessa dificil conjun-.
tura que o pais atravessa, em que
necessita concentrar todos os esfor-
cos disponiveis para a defesa de
sua soberania. O Brasil, consciente
dessa situacdo, nao hesitou em con-
ceder a Angola condigGes especiais
nessa negociac¢do, procurando, com
isso, demonstrar o seu apoio as ini-
ciativas angolanas para reestrutu-
rar sua economia e ainda fazer face
ao esforco de guerra”. O documen-
to deixa claro ainda que a reestru-
turacéo foi feita para ajudar aque-
le pais que até 1989 tera que pagar
80% dos créditos tomados no exte-
rior, o que se torna dificil devido —
dentre outros fatores — a queda
nos pregos internacionais de seu
principal produto de exportacéo, o
petroleo.



